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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇAÕ 
RECURSAL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. SÚMULA Nº 211 DO STJ. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO EXERCIDO NA ORIGEM PARA APLICAR ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO STF NO TEMA 437, EM REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA 
DE IPTU SOBRE IMÓVEL PÚBLICO CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PRIVADO PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFERIR A CORRETA APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido laborou em juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, 
do CPC, para reconhecer a improcedência do pedido da empresa que pretendia 
afastar a incidência de IPTU sobre imóvel objeto de contrato de permissão de 
serviço público, eis que o STF decidiu contrariamente a tal pretensão no âmbito do 
Tema 437, em repercussão geral no RE 601.720/RJ, em acórdão resumido na 
seguinte ementa: "IPTU –BEM PÚBLICO –CESSÃO –PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PRIVADO. Incide o imposto Predial e Territorial Urbano considerado 
bem público cedido a pessoa jurídica de direito privado, sendo esta a devedora".
2. Da análise das razões do recurso especial de fls. 721-731 e-STJ, verifica-se que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi formulada de forma genérica, sem a 
especificação das teses ou dispositivos legais não enfrentados pelo acórdão 
recorrido, nem, por óbvio, da declinação das razões da relevância de tais omissões 
para o deslinde da controvérsia, o que impossibilita o conhecimento do recurso 
especial em relação a sobredita ofensa em razão da incidência da Súmula nº 284 
do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 
Registro, outrossim, a impossibilidade de utilização do agravo em recurso especial 
ou do agravo interno para complementar alegações não trazidas no bojo do 
recurso especial, haja vista se tratar de inovação recursal a respeito da qual já 
ocorreu a preclusão.
3. Não houve o prequestionamento dos arts. 33, 34 e 110 do CTN, o que impede o 
conhecimento do recurso especial em relação a estas normas, haja vista a 
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incidência do óbice da Súmula nº 211 do STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
4. Impossibilidade de se escrutinar, no âmbito de recurso especial, o acerto do 
juízo de adequação exarado pelo Tribunal local em face de entendimento firmado 
em repercussão geral constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
STF no âmbito do recurso extraordinário. Precedentes: REsp 1.954.291/SP (Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
21/10/2021); e AgInt no AREsp 1.686.910/SP (Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/9/2020).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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2. Da análise das razões do recurso especial de fls. 721-731 e-STJ, verifica-se que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi formulada de forma genérica, sem a 
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ou do agravo interno para complementar alegações não trazidas no bojo do 
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ocorreu a preclusão.
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especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
4. Impossibilidade de se escrutinar, no âmbito de recurso especial, o acerto do 
juízo de adequação exarado pelo Tribunal local em face de entendimento firmado 
em repercussão geral constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
STF no âmbito do recurso extraordinário. Precedentes: REsp 1.954.291/SP (Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
21/10/2021); e AgInt no AREsp 1.686.910/SP (Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/9/2020).
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por BARCAS S/A TRANSPORTES 

MARÍTIMOS para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão da Presidência do STJ 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial sob os seguintes 

fundamentos: (i) incidência da Súmula nº 284 do STF em relação à alegação de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC, a qual teria sido formulada de forma genérica; (ii) impossibilidade 

de análise, pelo STJ, de omissão sobre ofensa a norma constitucional; (iii) incabível o 

recurso especial contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional; e (iv) 

ausência de prequestionamento das normas infraconstitucionais tidas por violadas, o 

que atraiu os óbices das Súmulas nºs 282 e 356 do STF.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando a alegação de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, teria deixado de se manifestar sobre as violações infraconstitucionais e o 

distinguishing entre o caso concreto e o leading case do STF aplicado, e que ainda que a 

omissão dissesse respeito apenas a discussão constitucional, a ausência de 

enfrentamento das alegações implica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. Aduz, 

outrossim, que a discussão travada nos autos sobre imunidade tributária de IPTU 

também envolve matéria infraconstitucional, notadamente em relação à ausência do 

fato gerador do tributo, nos termos do art. 34 do CTN, tendo em vista que a ocupação do 

imóvel é exercida em cumprimento de contrato de concessão, sem animus domini, o que 

afasta a incidência do IPTU na hipótese, não sendo possível alterar o alcance dos 

institutos de direito privado para definir ou liminar competências tributárias, consoante 

o art. 110 do CTN. Alega que o imóvel pública afetado não tem valor de mercado, de 

modo a impossibilitar a base de cálculo do tributo prevista no art. 33 do CTN. Assim, 

afirma que a análise do recurso é sim de competência do STJ, e não do Supremo 

Tribunal Federal. Colaciona acórdãos do STF onde houve o distinguishing em relação 

aos leading cases relativamente a não incidência de IPTU aos entes privados na 
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qualidade de prestadores de serviço público. Colaciona precedente desta Corte no REsp 

389.961, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 29/3/2004, onde se concluiu 

pela impossibilidade de mensurar a base de cálculo de IPTU em ferrovia em razão da 

inexistência de valor venal a ela atribuível, entendimento que seria aplicável à hipótese 

dos autos. Assevera que tais questões foram levantadas em embargos de declaração na 

origem, e não pode a recorrente ser penalidade por ausência de prequestionamento 

quando o Tribunal a quo deixou de se manifestar sobre tais alegações devidamente 

aventadas nos aclaratórios.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja provimento o recurso 

especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC ou, caso se entenda pelo prequestionamento 

ficto da matéria, para que seja reconhecida a violação aos arts. 34 e 110 do CTN.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, o acórdão recorrido laborou em juízo de retratação, na forma do art. 

1.030, II, do CPC, para reconhecer a improcedência do pedido da empresa que pretendia 

afastar a incidência de IPTU sobre imóvel objeto de contrato de permissão de serviço 

público, eis que o STF decidiu contrariamente a tal pretensão no âmbito do Tema 437, 

em repercussão geral no RE 601.720/RJ, em acórdão resumido na seguinte ementa: 

"IPTU –BEM PÚBLICO –CESSÃO –PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 

Incide o imposto Predial e Territorial Urbano considerado bem público cedido a pessoa 

jurídica de direito privado, sendo esta a devedora".

Da análise das razões do recurso especial de fls. 721-731 e-STJ, verifica-se que a 

alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi formulada de forma genérica, sem a 

especificação das teses ou dispositivos legais não enfrentados pelo acórdão recorrido, 

nem, por óbvio, da declinação das razões da relevância de tais omissões para o deslinde 
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da controvérsia, o que impossibilita o conhecimento do recurso especial em relação a 

sobredita ofensa em razão da incidência da Súmula nº 284 do STF, in verbis: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Registro, outrossim, a impossibilidade de utilização do agravo em recurso 

especial ou do agravo interno para complementar alegações não trazidas no bojo do 

recurso especial, haja vista se tratar de inovação recursal a respeito da qual já ocorreu a 

preclusão.

Por outro lado, não houve o prequestionamento dos arts. 33, 34 e 110 do CTN, o 

que impede o conhecimento do recurso especial em relação a estas normas, haja vista a 

incidência do óbice da Súmula nº 211 do STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo".

Registre-se que não há contradição entre o não conhecido da violação ao art. 

1.022 do CPC e a ausência de prequestionamento, tendo em vista que ambas as questões 

possuem requisitos próprios para seu conhecimento e provimento e, na hipótese dos 

autos, em relação ao art. 1.022 do CPC, foi aplicada a Súmula nº 284 do STF e, por outro 

lado, não foram analisados os dispositivos legais suscitados, não havendo o 

prequestionamento das normas tidas por violadas.

Por fim, cumpre registrar a impossibilidade de se escrutinar, no âmbito de 

recurso especial, o acerto do juízo de adequação exarado pelo Tribunal local em face de 

entendimento firmado em repercussão geral constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do STF no âmbito do recurso extraordinário. Precedentes: REsp 

1.954.291/SP (Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, 

DJe 21/10/2021); e AgInt no AREsp 1.686.910/SP (Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 8/9/2020).

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
RECÍPROCA. IPTU. EMPRESA ARRENDATÁRIA PRIVADA. EXPLORAÇÃO 
DE ATIVIDADE NO PORTO DE SANTOS. TRIBUNAL ESTADUAL EM 
CONSONÂNCIA COM OS TEMAS 385 E 437 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Discute-se, na origem, a possibilidade da cobrança, ou não, de IPTU em 
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face de empresa particular arrendatária que explora atividade no Porto de 
Santos, figurando como parte arrendante a CODESP, sociedade de economia 
mista e concessionária do mesmo Porto.
2. Exercendo o juízo de adequação a que se refere o art. 1.040, II, 
do CPC, e dando aplicação ao que decidido pelo STF no âmbito do 
RE 594.015/SP (Tema 385/STF) e do RE 601.720/RJ (Tema 
437/STF), o Colegiado estadual reconheceu a pertinência da 
cobrança do IPTU em face da empresa arrendatária.
3. Em caso como o dos autos, esta Primeira Turma já deliberou 
pela impossibilidade de se escrutinar, no âmbito de recurso 
especial, o acerto do juízo de adequação exarado pelo Tribunal 
local, sob pena de usurpação do papel do STF. Precedentes: REsp 
1.954.291/SP (Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 21/10/2021); e AgInt no AREsp 
1.686.910/SP (Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 8/9/2020).
4. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impede a análise recursal pela alínea c, sendo certo que, no 
caso concreto, não foram atendidos os requisitos exigidos pelos arts. 1.029, § 
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.901.449/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/05/2022) (Grifei)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROCURADORES : OSMAR INNECCO PEREIRA - RJ138498

LEANDRO PEREIRA POYARES - RJ121721
ERICK HALPERN - RJ149507

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BARCAS S/A TRANSPORTES MARÍTIMOS
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
ADVOGADOS : OSMAR INNECCO PEREIRA - RJ138498

LEANDRO PEREIRA POYARES - RJ121721
ERICK HALPERN - RJ149507

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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